
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº 1401.4037/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DO RECIFE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA
ORGANIZAÇÃO COMERCIAL PRODUTEK LTDA, NA FORMA ABAIXO:

 
O MUNICÍPIO DO RECIFE, entidade de direito público interno, com sede no Palácio Prefeito Antônio Farias, sito no Cais do
Apolo, nº 925, bairro do Recife, Recife/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.565.000/0001-92, através da SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO, neste ato representada pelo Secretário de Educação em Exercício, Sr. FELIPE BERNARDO DO NASCIMENTO, no
uso de suas competências conferidas pela Portaria nº 1152, de 14 de agosto de 2026, publicada no D.O.M. de 15 de agosto
de 2026, retificada no D.O.M. de 20 de agosto de 2026 e de 22 de agosto de 2026, doravante denominada CONTRATANTE e
a empresa ORGANIZAÇÃO COMERCIAL PRODUTEK LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.265.090/0001-66, sediada na
Rua Olivério Mavignoer de Noronha, nº 131, Altiplano, João Pessoa/PB, CEP: 58.046-040, neste ato representada pela Sra.
GLEIDE JANE SANTOS CORDEIRO, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório
nº 003/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 002/2024,
vinculado à Ata de Registro de Preços nº 29/2024, e à Proposta da CONTRATADA, aplicando-se supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.
 

DO OBJETO
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Constitui objeto deste contrato a aquisição de Obras de Literatura, as quais serão destinadas a Rede
Pública Municipal de Ensino do Recife, nos termos e condições definidos no Termo de Referência anexo ao Edital.
 
 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO CADUM UNID. QTDE.
MARCA/
MODELO

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO TOTAL

7 8
OS OLHOS DE ILBERON, AUTOR:
VALDIR OLIVEIRA, ISBN:
9788561293192.

51577 UNID. 3.933 CUBZAC R$ 39,00 R$ 153.387,00

7 1
PENELOPE AFRICANA, AUTOR: ANDRE
RESENDE, ISBN: 9788561293437.

51580 UNID. 1.038 CUBZAC R$ 43,58 R$ 45.236,04

45 61

A PENSAO DE DONA BERTA E OUTRAS
HISTORIAS PARA JOVENS, AUTOR:
ARIANO SUASSUNA, ISBN:
9786556401003.

51614 UNID. 712
NOVA

FRONTEIRA
R$ 41,50 R$ 29.548,00

VALOR GLOBAL R$ 228.171,04

  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O objeto do Contrato será executado com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as
exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no Termo de Referência.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os acréscimos não previstos na caracterização do objeto, contido nesta Cláusula, e necessários ao
seu fiel cumprimento, só serão efetivados com base em Relatório do CONTRATANTE e mediante prévia e expressa
autorização do Secretário solicitante, sob pena de nulidade, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
 
I. O Termo de Referência;
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II. O Edital da Licitação;
III. A Proposta da Contratada;
IV. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 

DA VIGÊNCIA
 
CLÁUSULA SEGUNDA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente até o limite máximo de 10 (dez) anos,
observados os requisitos do art. 107 da Lei 14.133/21.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O início do prazo de vigência ocorre na data de assinatura deste termo.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Não poderá ser prorrogado o contrato se:
 
I. for comprovado o descumprimento das obrigações por parte da CONTRATADA;
II. a CONTRATADA estiver punida com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
 
PARÁGRAFO QUARTO: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.
 

DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
CLÁUSULA TERCEIRA: A execução será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e gestor(es) da contratante da seguinte
forma:
 
I. A contratada deverá fornecer todas as informações solicitadas pelo(s) fiscal(is) e gestor(es) de no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação;
II. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução da entrega dos materiais, à contratante é
reservado o direito de, sem de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e
completa fiscalização.
III. Cabe à contratante a designação, mediante Termo específico, do(s) servidor(es) responsável(is) para exercer a gestão,
fiscalização e acompanhamento deste Contrato, competindo-lhes:
IV. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais, assim como das condições constantes do Edital e seus anexos, com
vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada;
V. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais
condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.
VI. Rejeitar, no todo ou em parte dos serviços prestados em desacordo com o autorizado.
VII. Compete ao(s) fiscal(is) técnico(s) do Contrato:
a) Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências;
b) Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
c) Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de
prazo para a correção;
d) Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
e) Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas estabelecidas;
f) Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os
melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;
g) Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;
h) Participar da atualização do mapa de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal
administrativo e com o setorial;
i) Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; e
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j) Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico.
k) Fiscalizar a quantidade do produto entregue, bem como se a qualidade está conforme os requisitos do termo de
referência.
l) Contagem da quantidade dos produtos entregues e/ou pesagem dos produtos entregues;
m) Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições na execução da entrega dos materiais,
fixando prazo para a sua correção e aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;
n) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos produtos entregues aos termos pactuados
no instrumento convocatório.
VIII. Compete ao(s) fiscal(is) administrativo(s) do Contrato:
a) Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, coma realização das tarefas relacionadas ao controle dos
prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do
empenho, do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
b) Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário;
c) Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de
descumprimento, comunicar ao gestor do contrato;
d) Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais
e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
e) Participar da atualização do mapa de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com
o setorial;
f) Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação
realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; e
g) Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo.
h) Compete ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, exercer as
atribuições de fiscal administrativo e fiscal técnico.
IX. Compete exclusivamente ao(s) servidor(es) Gestor(es) do Contrato:
a) Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial;
b) Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
c) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa em relatório e
atualizar o mapa de riscos;
d) Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter
todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins
de atendimento da finalidade da administração;
e) Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;
f) Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções;
g) Comunicar à autoridade competente as irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo, quando for o caso, a
imposição de sanções contratuais e/ou administrativas, conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento
contratual, ou ainda, na legislação de regência;
h) Constituir o relatório final, na forma de regulamento, comas informações obtidas durante a execução do contrato, como
forma de aprimoramento das atividades da Administração Pública Municipal;
i) Coordenar a atualização contínua do mapa de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico,
administrativo e setorial;
j) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento.
 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
 
CLÁUSULA QUARTA. O objeto será recebido pelo servidor responsável pelo atesto, nas seguintes condições:

27/08/2026, 16:11 SEI/PR - 8844377 - Contrato

https://sei.recife.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=9793077&infra… 3/10



 
I - Recebimento provisório, no prazo de 03 dias úteis, para efeito de posterior verificação da conformidade dos bens com as
especificações exigidas;
II - Recebimento definitivo, no prazo de 05 dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da quantidade
e da análise atestando a conformidade dos bens com os requisitos do Termo de Referência e sua consequente aceitação o
pela Administração, mediante termo circunstanciado ou atesto.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O recebimento definitivo do objeto não exime o fornecedor da responsabilidade pelos vícios que
possa apresentar, bem como da indenização que porventura se originar de tais vícios.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela
veracidade das informações e pela qualidade e quantidade dos produtos fornecidos, devendo o mesmo, substituir, no prazo
de 03 (três) dias úteis, após a notificação da contratante, sem ônus adicional para a contratante, qualquer item que não
atenda às especificações exigidas, sob pena de ser considerado inadimplente e ficar sujeita à aplicação das penalidades
previstas no edital de obrigações conforme disposto em regulamento.
 

DO VALOR
 
CLÁUSULA QUINTA: O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 228.171,04  (duzentos e vinte e oito mil, cento e
setenta e um reais e quatro centavos).
 
PARÁGRAFO ÚNICO: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 

 
 

DO PAGAMENTO
 
CLÁUSULA SEXTA: Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA após a regular liquidação da despesa, nos termos do art.
63 da Lei Federal n.º 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 21 (vinte e um) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, bem como, apresentação da Nota Fiscal/Fatura.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do fornecimento efetivamente executado e
aceito pela CONTRATANTE, conforme Nota Fiscal apresentada, que deverá conter:
 
I. A quantidade;
II. O preço unitário e o preço total;
III. A descrição completa dos produtos ofertados, a quantidade, o preço unitário e preço total de cada um deles;
IV. Valores ser expressos em moeda corrente nacional;
V. O(s) número(o) da(s) nota(s) de empenho(s) correspondente(s), no corpo da nota/fatura ou em campo apropriado;
VI. o nome do Banco, nome e número da agência e número da Conta-Corrente onde será creditado o valor relativo ao
pagamento constante daquele documento;
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número
de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica–CNPJ, não se admitindo Nota Fiscal/ Fatura emitida com outros CNPJs,
mesmo aqueles das filiais.
 
PARÁGRAFO QUARTO: Devem ser entregues junto com a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) as certidões de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista.
 
PARÁGRAFO QUINTO: O pagamento só será realizado mediante a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada
pelo Gestor/Fiscal do Contrato.
 
PARÁGRAFO SEXTO: Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação de qualquer
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
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PARÁGRAFO SÉTIMO: Ocorrendo atraso no pagamento, verificado por culpa exclusiva da contratante, haverá incidência de
atualização monetária e juros de mora sobre o valor devido, desde a data final prevista para o pagamento até a data de sua
efetiva realização, com base na variação acumulada do IPCA/IBGE e no percentual de juros de mora 0,5% (meio por cento)
ao mês.
 
PARÁGRAFO OITAVO: Na hipótese de incidência de encargos por atrasos nos pagamentos devidos, os autos devem ser
instruídos com as justificativas correspondentes, a serem avaliadas pela autoridade competente, que verificará se é o caso
de apuração de responsabilidades para imputação de penalidades a quem deu caso ao atraso.
 
PARÁGRAFO NONO: Será retido do valor do pagamento o valor da multa aplicada ao fornecedor em razão de penalização,
transitado o devido processo administrativo.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: O setor administrativo do órgão/entidade efetuará as retenções tributárias obrigatórias.
 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 
CLÁUSULA SÉTIMA: A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta da Dotação Orçamentária nº
1401.1.12.361.1249.2178 e nº 1401.1.12.366.1206.2183 - Natureza da Despesa nº 339030 - Fonte nº 500 - Nota de
Empenho nº 2026NE005284 e nº 2026NE005285.
 

DAS SANÇÕES
 
CLÁUSULA OITAVA: O CONTRATADO, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurado o contraditório e a
ampla defesa, na forma do artigo 156 da Lei Federal n.º 14.133/21, ficará sujeito às seguintes penalidades:
 
I. Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II. Multa de:
 
a) 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de ensejar o retardamento
da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o
trigésimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b) 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de não substituição do
material que apresentar defeito/impropriedade, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da retirada, limitada a incidência
a 10(dez) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer anão-aceitação do material, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida;
c) 15,0 % (quinze por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de atraso por período superior ao
previsto nas alíneas “a” e “b”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
d) 20,0 % (vinte por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;
e) 20,0% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso praticar os atos previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013 ou praticar ato fraudulento durante a execução do contrato, e não se justificar a imposição de penalidade
mais grave.
f) 30,0% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, no caso de prestar documento declaração falsos;
 
III. Impedimento de licitar e contratar com a administração direta e indireta do Município do Recife, pelo prazo de até 3
(três) anos, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, na forma da lei, nos casos estipulados no art. 156, §4º da Lei
Federal n.º 14.133/21.
IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com todos os entes da Administração Pública, pelo prazo de 3 (três)
anos a 6 (seis) anos, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, na forma da lei, nos casos estipulados no art. 156, §5º
da Lei Federal n.º 14.133/21.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor da multa será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo município do Recife
ao fornecedor ou cobrado judicialmente.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
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PARÁGRAFO TERCEIRO: As sanções de multa poderão ser aplicadas cumulativamente a outras sanções.
 
PARÁGRAFO QUARTO: Com referência à sanção de multa, decorrido o prazo de defesa sem que o fornecedor se pronuncie
ou se for considerada procedente a multa, o mesmo será notificado a recolher ao erário municipal o valor devido, no prazo
de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação pela autoridade competente.
 
PARÁGRAFO QUINTO: Uma vez recolhida a multa, e na hipótese de vir o fornecedor a lograr êxito em recurso que
apresentar, o contratante devolverá a quantia recolhida, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
 
PARÁGRAFO SEXTO: As sanções dos incisos III e IV serão inseridas sistema municipal de cadastramento de fornecedores do
município do Recife e terão como consequência o impedimento de atualizar o cadastro o durante o prazo da penalidade.
 

DA PREVENÇÃO E COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO
 
CLÁUSULA NONA: O(A) contratado(a) autoriza o acesso irrestrito da Administração às contas, registros e demais
documentos relacionados à apresentação da proposta e à execução do contrato, incluindo as informações fiscais e
bancárias dos signatários do contrato nos termos da Lei Municipal n.º 17.765/12.
 
PARÁGRAFO ÚNICO: As informações obtidas em conformidade ao disposto nesta cláusula serão utilizadas apenas para fins
de fiscalização acerca da regular execução contratual, vedada sua divulgação para qualquer outro fim.
 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES
 
CLÁUSULA DÉCIMA: São obrigações da CONTRATADA:
 
I. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal n.º
14.133/21) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
II. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078/90);
III. A responsabilidade da Contratada por acidente não é elidida por culpa de terceiro;
IV. Manter com a Contratante relação formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais que motivados pela
urgência deverão ser, de imediato, confirmados por escrito.
V. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
VI. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do órgão Contratante, relativamente ao objeto;
VII. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos solicitados,
informando previamente toda e qualquer alteração nas condições de fornecimento do objeto que atinja direta ou
indiretamente à Contratante;
VIII. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução dos
serviços, inclusive com pessoal, os quais não terão nenhum vínculo empregatício com a contratante, inclusive selecionando
e preparando os funcionários responsáveis pelo serviço, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
IX. Cumprir as demais exigências operacionais e demais disposições do Termo de Referência.
X. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre;
XI. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
XII. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
comunicação expedida pelos Órgãos e Entidades da PCR, nos termos do art. 119 da Lei Federal n.º 14.133/21.
XIII. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal n.º 14.133/21;
XIV. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante.
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XV. A CONTRATADA deverá prestar as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE,
atendendo em até 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação emitida pelo Gestor Responsável,
designando para acompanhamento permanente do objeto;
XVI. Emitir relatórios gerenciais, sempre que requisitada e no prazo estabelecido na solicitação, no qual deverão constar: os
órgãos solicitantes, o objeto contratado por emissão de empenho e os respectivos quantitativos, além de outras
informações necessárias;
XVII. O relatório gerencial deverá estar acompanhado de nota fiscal/fatura de forma impressa e arquivo eletrônico em
formato aberto – OpenXML (*.XLSX) ou Opendocument (*.ODS) – contendo os lançamentos relativos ao período
pertinente;
XVIII. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação
(art. 116 da Lei Federal n.º 14.133/21);
XIX. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único da Lei Federal n.º 14.133/21);
XX. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
XXI. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
XXII. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Credenciamento Unificado de Fornecedores da
Prefeitura do Recife (SICREF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao do fornecimento dos materiais, os seguintes documentos:
XXIII. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
XXIV. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
XXV. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
XXVI. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
XXVII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
XXVIII. Assumir inteira responsabilidade do objeto fornecido, devendo o produto entregue receber prévia aprovação do
órgão aderente, que se reserva no direito de recusá-lo, caso não satisfaça aos padrões especificados;
XXIX. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
XXX. O retardamento na entrega do produto, objeto do certame, não justificado considerar-se-á como infração contratual;
XXXI. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência.
XXXII. Entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência,
a contar da data de emissão do empenho, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras necessárias ao
cumprimento das obrigações serão de responsabilidade da contratada;
XXXIII. Entregar o objeto mediante prévia programação de data e hora coma Contratante;
XXXIV. Entregar, sempre que houver, os produtos elencados neste Termo de Referência de acordo com as normas técnicas
pertinentes e atualmente em vigor no país (por exemplo: certificação do INMETRO, atendimento a normas da ABNT,
Vigilância Sanitária etc.);
XXXV. A obrigação de substituir o objeto persistirá, ainda que haja descontinuidade sobre produção por parte do fabricante;
XXXVI. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Contratante por ação ou omissão no fornecimento do presente
objeto;
XXXVII. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do
objeto, durante a vigência do contrato.
XXXVIII. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras necessárias ao cumprimento das obrigações serão de
responsabilidade da contratada; XXXIX. Substituir o objeto ainda que haja descontinuidade sobre produção por parte do
fabricante;
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: São obrigações da CONTRATANTE:
 
I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta.
II. Acompanhar e exercer a fiscalização da execução do objeto licitado, através de servidor especialmente designado;
III. Informar à CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para entrega do objeto.
IV. Rejeitar o objeto que não atenda aos requisitos elencados nas especificações indicadas;
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V. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 de Lei Federal n.º 14.133/21;
VI. Analisar a nota fiscal para verificar se é destinada ao Órgão contratante;
VII. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas do Termo de Referência e deste Contrato;
VIII. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis;
IX. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste;
X. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no Termo de Referência;
XI. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
XII. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 60 dias úteis;
XIII. Atestar a quantidade e qualidade dos produtos entregues, para fins de garantia de pagamento;
XIV. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
XV. Analisar a nota fiscal para verificar se as especificações dos produtos são as mesmas descritas no Termo de Referência;
XVI. Realizar ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e condições desta aquisição, sem
restrições da contratada.
XVII. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas.
 

 
 

DAS ALTERAÇÕES
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n.º 14.133, de 2021.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 2021, como: variação do valor
contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato; atualizações,
compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato; alterações na
razão ou na denominação social do contratado; empenho de dotações orçamentárias.
 

DA EXTINÇÃO
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência da próxima data de aniversário do contrato.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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PARÁGRAFO QUARTO: Se a operação do parágrafo anterior implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
 
PARÁGRAFO QUINTO: O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
 
I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III. Indenizações e multas.
 
PARÁGRAFO SEXTO: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, pedido anteriormente, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
 

DOS CASOS OMISSOS
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 

DA PUBLICAÇÃO
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133/21, bem como no respectivo sítio oficial na internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/21.
 

DO FORO
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica desde já, declarado pelas partes, com base no §1º do artigo 92 da Lei n.º 14.133/21, o Foro
da Comarca do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, para dirimir as dúvidas ou questões suscitadas na execução deste
contrato. E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e
forma, para único efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e subscrevem.

 
DO REAJUSTE

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A concessão de reajuste de preços será avaliada conforme §7º, art. 25, da Lei Federal n.º
14.133/21, aplicar-se-á o disposto no Decreto Municipal nº 37.817/2024.
 
 

Recife, data de assinatura no SEI.
 
 

FELIPE BERNARDO DO NASCIMENTO
Secretário de Educação em Exercício

CONTRATANTE
 
 

GLEIDE JANE SANTOS CORDEIRO
Empresa Organização Comercial Produtek Ltda

CONTRATADA
 
 

TESTEMUNHAS:
 
GIOVANA PAULINE DE S. F. CABÚS
CPF/ MF nº 077.772.594-07
 
JOSÉ THYAGO ALVES CRUZ
CPF/MF nº 712.287.894-52
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Documento assinado eletronicamente por GIOVANA PAULINE DE SIQUEIRA FONTES CABUS,
Terceirizada, em 27/08/2026, às 10:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ THYAGO ALVES CRUZ, Terceirizado, em
27/08/2026, às 10:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por organização comercial produtek ltda registrado(a)
civilmente como GLEIDE JANE SANTOS CORDEIRO, Usuário Externo, em 27/08/2026, às
15:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por FELIPE BERNARDO DO NASCIMENTO, Secretário
em Exercício, em 27/08/2026, às 15:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.recife.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 8844377 e o
código CRC 90D6818E.
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